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ANEXO I 

 

Lista de disposições do acervo de Schengen integrado 

no âmbito da União Europeia 

e dos actos nele baseados ou de algum modo com ele relacionados, 

que vinculam os novos Estados-Membros 

e neles são aplicáveis a partir da adesão 

(a que se refere o artigo 3.º do Acto de Adesão) 

 

 

 

1. O Acordo entre os Governos dos Estados da União Económica Benelux, da República Federal 

da Alemanha e da República Francesa, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras 

comuns, de 14 de Junho de 1985 
1
. 

 

2. As disposições seguintes da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho 

de 1985, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras comuns, assinada em Schengen 

em 19 de Junho de 1990 
2
, a respectiva Acta Final e declarações comuns, alteradas por alguns dos 

actos enumerados no ponto 7 infra: 

 

Artigo 1.º, na medida em que se refira às disposições do presente número; artigos 3.º a 7.º, com 

exclusão da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º; artigo 13.º; artigos 26.º e 27.º; artigo 39.º; artigos 44.º 

a 59.º; artigos 61.º a 63.º; artigos 65.º a 69.º; artigos 71.º a 73.º; artigos 75.º e 76.º; artigo 82.º; 

artigo 91.º; artigos 126.º a 130.º, na medida em que se refiram às disposições do presente número, 

e artigo 136.º; 

Declarações comuns 1 e 3 da Acta Final. 

                                                 
1
 JO L 239 de 22.9.2000, p. 13. 

2
  JO L 239 de 22.9.2000, p. 19. 
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3. As disposições seguintes dos Acordos de Adesão à Convenção de Aplicação do Acordo de 

Schengen, de 14 de Junho de 1985, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras 

comuns, assinada em Schengen em 19 de Junho de 1990, as respectivas actas finais e as declarações 

que as acompanham, alteradas por alguns dos actos enumerados no ponto 7 infra: 

 

a) Acordo assinado em 27 de Novembro de 1990 relativo à adesão da República Italiana: 

– Artigo 4.º, 

– Declaração comum 1 na Parte II da Acta Final; 

 

b) Acordo assinado em 25 de Junho de 1991 relativo à adesão do Reino de Espanha: 

– Artigo 4.º, 

– Declaração comum 1 na Parte II da Acta Final, 

– Declaração 2 na Parte III da Acta Final; 

 

c) Acordo assinado em 25 de Junho de 1991 relativo à adesão da República Portuguesa: 

– Artigos 4.º, 5.º e 6.º, 

– Declaração comum 1 na Parte II da Acta Final; 

 

d) Acordo assinado em 6 de Novembro de 1992 relativo à adesão da República Helénica: 

– Artigos 3.º, 4.º e 5.º, 

– Declaração comum 1 na Parte II da Acta Final, 

– Declaração 2 na Parte III da Acta Final; 
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e) Acordo assinado em 28 de Abril de 1995 relativo à adesão do República da Áustria: 

– Artigo 4.º, 

– Declaração comum 1 na Parte II da Acta Final; 

 

f) Acordo assinado em 19 de Dezembro de 1996 relativo à adesão do Reino da Dinamarca: 

– Artigo 4.º, n.º 2 do artigo 5.º e artigo 6.º, 

– Declarações comuns 1 e 3 na Parte II da Acta Final; 

 

g) Acordo assinado em 19 de Dezembro de 1996 relativo à adesão do República da Finlândia: 

– Artigos 4.º e 5.º, 

– Declarações comuns 1 e 3 na Parte II da Acta Final, 

– Declaração do Governo da República da Finlândia relativa às ilhas Åland na Parte III da 

Acta Final; 

 

h) Acordo assinado em 19 de Dezembro de 1996 relativo à adesão do Reino da Suécia: 

– Artigos 4.º e 5.º , 

– Declarações comuns 1 e 3 na Parte II da Acta Final. 
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4. As disposições das seguintes decisões do Comité Executivo instituído pela Convenção de 

Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 relativo à supressão gradual dos 

controlos nas fronteiras comuns, assinada em Schengen em 19 de Junho de 1990, alteradas por 

alguns dos actos enumerados no ponto 7 infra: 

 

SCH/Com-ex (93) 10 Decisão do Comité Executivo de 14 de Dezembro de 1993 relativa às 

declarações dos Ministros e Secretários de Estado 

 

SCH/Com-ex (93) 14 Decisão do Comité Executivo de 14 de Dezembro de 1993 relativa à melhoria 

da prática da cooperação judiciária em matéria de luta contra o tráfico ilícito de estupefacientes 

 

SCH/Com-ex (93) 22 rev. Decisão do Comité Executivo de 14 de Dezembro de 1993 relativa ao 

carácter confidencial de documentos 

 

SCH/Com-ex (94) 16 rev. Decisão do Comité Executivo de 21 de Novembro de 1994 relativa à 

aquisição de carimbos comuns de entrada e saída 

 

SCH/Com-ex (94) 28 rev. Decisão do Comité Executivo de 22 de Dezembro de 1994 relativa ao 

certificado médico necessário ao transporte de estupefacientes e/ou de substâncias psicotrópicas 

 

SCH/Com-ex (94) 29, 2.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 22 de Dezembro de 1994 relativa à 

entrada em aplicação da Convenção de Aplicação de Schengen de 19 de Junho de 1990 
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SCH/Com-ex (95) 21 Decisão do Comité Executivo de 20 de Dezembro de 1995 relativa à troca de 

estatísticas e de dados concretos que possam revelar disfunções nas fronteiras externas 

 

SCH/Com-ex (98) 1, 2.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 21 de Abril de 1998 relativa ao 

relatório de actividades da Task Force, na medida em que se refira às disposições do ponto 2 supra 

 

SCH/Com-ex (98) 17 Decisão do Comité Executivo de 23 de Junho de 1998 relativa ao carácter 

confidencial de documentos 

 

SCH/ Com-ex (98) 26 def. Decisão do Comité Executivo de 16 de Setembro de 1998 relativa à 

criação de uma Comissão Permanente de Avaliação e de Aplicação de Schengen 

 

SCH/Com-ex (98) 35, 2.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 16 de Setembro de 1998 relativa à 

transmissão do Manual Comum aos Estados com os quais estão a decorrer negociações concretas de 

adesão à União Europeia 

 

SCH/Com-ex (98) 37 def. 2 Decisão do Comité Executivo de 27 de Outubro de 1998 relativa à 

adopção de medidas para lutar contra a imigração ilegal, na medida em que se refira às disposições 

do ponto 2 supra 

 

SCH/Com-ex (98) 51, 3.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 16 de Dezembro de 1998 relativa à 

cooperação policial em matéria de prevenção e de investigação de factos puníveis 
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SCH/Com-ex (98) 52 Decisão do Comité Executivo de 16 de Dezembro de 1998 relativa ao Vade-

-Mécum da Cooperação Policial Transfronteiriça, na medida em que se refira às disposições do 

ponto 2 supra 

 

SCH/Com-ex (98) 57 Decisão do Comité Executivo de 16 de Dezembro de 1998 relativa à 

introdução de um documento uniforme comprovativo do convite, do termo de responsabilidade ou 

do certificado de compromisso de alojamento 

 

SCH/Com-ex (98) 59 rev. Decisão do Comité Executivo de 16 de Dezembro de 1998 relativa à 

intervenção coordenada dos consultores em documentação 

 

SCH/Com-ex (99) 1, 2.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa à 

situação em matéria de drogas 

 

SCH/Com-ex (99) 6 Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa ao acervo 

Telecom 

 

SCH/Com-ex (99) 7, 2.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa aos 

oficiais de ligação 

 

SCH/Com-ex (99) 8, 2.ª rev. Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa aos 

princípios gerais de remuneração dos informadores 
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SCH/Com-ex (99) 10 Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa ao tráfico ilícito 

de armas 

 

SCH/Com-ex (99) 13 Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa às versões 

definitivas da Instrução Consular Comum e do Manual Comum: 

 

– Anexos 1-3, 7, 8 e 15 da Instrução Consular Comum 

– O Manual Comum, na medida em que se refira às disposições do n.º 2 supra, incluindo os 

Anexos 1, 5, 5A, 6, 10 e 13 

 

SCH/Com-ex (99) 18 Decisão do Comité Executivo de 28 de Abril de 1999 relativa à cooperação 

policial em matéria de prevenção e investigação de factos puníveis 

 

5. As seguintes declarações do Comité Executivo instituído pela Convenção de Aplicação do 

Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 relativo à supressão gradual dos controlos nas 

fronteiras comuns, assinada em Schengen em 19 de Junho de 1990, na medida em que se refiram às 

disposições do ponto 2 supra: 

 

SCH/Com-ex (96) 6, 2.ª rev. Declaração do Comité Executivo de 26 de Junho de 1996 relativa à 

extradição 
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SCH/Com-ex (97) 13, 2.ª rev. Declaração do Comité Executivo de 9 de Fevereiro de 1998 relativa 

ao rapto de menores 

 

6. As seguintes decisões do Grupo Central instituído pela Convenção de Aplicação do Acordo 

de Schengen, de 14 de Junho de 1985, relativo à supressão gradual dos controlos nas fronteiras 

comuns, assinada em Schengen em 19 de Junho de 1990, na medida em que se refiram às 

disposições do ponto 2 supra: 

 

SCH/C (98) 117 Decisão do Grupo Central de 27 de Outubro de 1998 relativa à adopção de 

medidas para lutar contra a imigração ilegal 

 

SCH/C (99) 25 Decisão do Grupo Central de 22 de Março de 1999 relativa aos princípios gerais de 

remuneração dos informadores 

 

7. Os seguintes actos baseados no acervo de Schengen ou de algum modo com ele relacionados: 

 

Regulamento (CE) n.º 1683/95 do Conselho, de 29 de Maio de 1995, que estabelece um modelo-tipo 

de visto (JO L 164 de 14.7.1995, p. 1) 

 

Decisão 1999/307/CE do Conselho, de 1 de Maio de 1999, que estabelece as modalidades de 

integração do Secretariado de Schengen no Secretariado-Geral do Conselho (JO L 119 de 7.5.1999, 

p. 49) 
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Decisão 1999/435/CE do Conselho, de 20 de Maio de 1999, relativa à definição do acervo de 

Schengen com vista a determinar, nos termos das disposições pertinentes do Tratado que institui a 

Comunidade Europeia e do Tratado da União Europeia, o fundamento jurídico de cada uma das 

disposições ou decisões que o constituem (JO L 176 de 10.7.1999, p. 1) 

 

Decisão 1999/436/CE do Conselho, de 20 de Maio de 1999, que determina, nos termos das 

disposições pertinentes do Tratado que institui a Comunidade Europeia e do Tratado da União 

Europeia, a base jurídica de cada uma das disposições ou decisões que constituem o acervo de 

Schengen (JO L 176 de 10.7.1999, p. 17) 

 

Decisão 1999/437/CE do Conselho, de 17 de Maio de 1999, relativa a determinadas regras de 

aplicação do Acordo celebrado pelo Conselho da União Europeia com a República da Islândia e o 

Reino da Noruega relativo à associação dos dois Estados à execução, à aplicação e ao 

desenvolvimento do acervo de Schengen (JO L 176 de 10.7.1999, p. 31) 

 

Decisão 1999/848/CE do Conselho, de 13 de Dezembro de 1999, relativa à plena entrada em vigor 

do acervo de Schengen na Grécia (JO L 327 de 21.12.1999, p. 58) 
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Decisão 2000/365/CE do Conselho, de 29 de Maio de 2000, sobre o pedido do Reino Unido da Grã-

-Bretanha e da Irlanda do Norte para participar em algumas das disposições do acervo de Schengen 

(JO L 131 de 1.6.2000, p. 43) 

 

Decisão 2000/586/JAI do Conselho, de 28 de Setembro de 2000, que estabelece um procedimento 

de alteração dos n.ºs 4 e 5 do artigo 40.º, do n.º 7 do artigo 41.º e do n.º 2 do artigo 65.º da 

Convenção de aplicação do Acordo de Schengen, de 14 de Junho de 1985, relativo à supressão 

gradual dos controlos nas fronteiras comuns (JO L 248 de 3.10.2000, p. 1) 

 

Decisão 2000/751/CE do Conselho, de 30 de Novembro de 2000, relativa à desclassificação de 

determinadas partes do Manual Comum adoptado pelo Comité Executivo, instituído pela 

Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 (JO L 303 de 2.12.2000, 

p. 29) 

 

Decisão 2000/777/CE do Conselho, de 1 de Dezembro de 2000, relativa à entrada em aplicação do 

acervo de Schengen na Dinamarca, na Finlândia e na Suécia, bem como na Islândia e na Noruega 

(JO L 309 de 9.10.2000, p. 24) 

 

Regulamento (CE) n.° 539/2001 do Conselho, de 15 de Março de 2001, que fixa a lista dos países 

terceiros cujos nacionais estão sujeitos à obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e 

a lista dos países terceiros cujos nacionais estão isentos dessa obrigação (JO L 81 de 21.3.2001, 

p. 1) 
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Regulamento (CE) n.° 789/2001 do Conselho, de 24 de Abril de 2001, que reserva ao Conselho a 

competência de execução em relação a determinadas disposições de pormenor e procedimentos 

práticos de análise dos pedidos de vistos (JO L 116 de 26.4.2001, p. 2) 

 

Regulamento (CE) n.° 790/2001 do Conselho, de 24 de Abril de 2001, que reserva ao Conselho a 

competência de execução em relação a determinadas regras de execução e procedimentos práticos 

de aplicação do controlo e da vigilância das fronteiras (JO L 116 de 26.4.2001, p. 5) 

 

Decisão 2001/329/CE do Conselho, de 24 de Abril de 2001, relativa à actualização da Parte VI e 

dos Anexos 3, 6 e 13 da Instrução Consular Comum, bem como dos Anexos 5a), 6a) e 8 do Manual 

Comum (JO L 116 de 26.4.2001, p. 32), na medida em que se refira ao Anexo 3 da Instrução 

Consular Comum ou ao Anexo 5a) do Manual Comum 

 

Directiva 2001/51/CE do Conselho, de 28 de Junho de 2001, que completa as disposições do 

artigo 26.° da Convenção de Aplicação do Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 (JO L 187 

de 10.7.2001, p. 45) 

 

Decisão 2001/886/JAI do Conselho, de 6 de Dezembro de 2001, relativa ao desenvolvimento da 

segunda geração do Sistema de Informação de Schengen (SIS II) (JO L 328 de 13.12.2001, p. 1) 
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Regulamento (CE) n.° 2414/2001 do Conselho, de 7 de Dezembro de 2001, que altera o 

Regulamento (CE) n.° 539/2001 que fixa a lista dos países terceiros cujos nacionais estão sujeitos à 

obrigação de visto para transporem as fronteiras externas e a lista dos países terceiros cujos 

nacionais estão isentos dessa obrigação (JO L 327 de 12.12.2001, p. 1) 

 

Regulamento (CE) n.º 2424/2001 do Conselho, de 6 de Dezembro de 2001, relativo ao 

desenvolvimento da segunda geração do Sistema de Informação de Schengen (SIS II) (JO L 328 

de 13.12.2001, p. 4) 

 

Regulamento (CE) n.° 333/2002 do Conselho, de 18 de Fevereiro de 2002, relativo a um modelo 

uniforme de impresso para a aposição de vistos concedidos pelos Estados-Membros a titulares de 

documentos de viagem não reconhecidos pelo Estado-Membro que emite o impresso (JO L 53 

de 23.2.2002, p. 4) 

 

Regulamento (CE) n.° 334/2002 do Conselho, de 18 de Fevereiro de 2002, que altera o 

Regulamento (CE) n.° 1683/95 que estabelece um modelo-tipo de visto (JO L 53 de 23.2.2002, p. 7) 

 

Decisão 2002/192/CE do Conselho, de 28 de Fevereiro de 2002, sobre o pedido da Irlanda para 

participar em algumas das disposições do acervo de Schengen (JO L 64 de 7.3.2002, p. 20) 

 

Decisão 2002/352/CE do Conselho, de 25 de Abril de 2002, relativa à revisão do Manual Comum 

(JO L 123 de 9.5.2002, p. 47) 
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Decisão 2002/353/CE do Conselho, de 25 de Abril de 2002, relativa à desclassificação da parte II 

do Manual Comum adoptado pelo Comité Executivo, instituído pela Convenção de Aplicação do 

Acordo de Schengen de 14 de Junho de 1985 (JO L 123 de 9.5.2002, p. 49) 

 

Regulamento (CE) n.° 1030/2002 do Conselho, de 13 de Junho de 2002, que estabelece um modelo 

uniforme de título de residência para os nacionais de países terceiros (JO L 157 de 15.6.2002, p. 1) 

 

Decisão 2002/587/CE do Conselho, de 12 de Julho de 2002, relativa à revisão do Manual Comum 

(JO L 187 de 16.7.2002, p. 50) 

 

Decisão-quadro 2002/946/JAI do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa ao reforço do 

quadro penal para a prevenção do auxílio à entrada, ao trânsito e à residência irregulares (JO L 328 

de 5.12.2002, p.1) 

 

Directiva 2002/90/CE do Conselho, de 28 de Novembro de 2002, relativa à definição do auxílio à 

entrada, ao trânsito e à residência irregulares (JO L 328 de 5.12.2002, p.17). 

 


